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NULIDADE. CARENCIA DE FUNDAMENTO LEGAL. INEXISTENCIA

As hipédteses de nulidade do procedimento sdo as elencadas no artigo 59 do
Decreto 70.235, de 1972, ndao havendo que se falar em nulidade por outras
razdes, ainda mais quando o fundamento argiiido pelo contribuinte a titulo de
preliminar se confundir com o préprio mérito da questao.

PRELIMINAR. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NORMAS
DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

As normas que regulamentam a emissdo de Mandado de Procedimento Fiscal
- MPF dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da
Receita Federal, portanto eventuais vicios na sua emissdo e execu¢do nao
afetam a validade do lancamento.

DECADENCIA DO DIREITO DA FAZENDA NACIONAL CONSTITUIR
O CREDITO TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiISICA.
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PAGAMENTO ANTECIPADO.

Sendo a tributagdo das pessoas fisicas sujeita ao ajuste na declaragdao anual,
em 31 de dezembro do ano-calenddrio, e independente de exame prévio da
autoridade administrativa o lancamento ¢ por homologagdo. Havendo
pagamento antecipado o direito de a Fazenda Nacional lancar decai apds
cinco anos contados de 31 de dezembro de cada ano-calendario questionado,
entretanto, na inexisténcia de pagamento antecipado a contagem dos cinco
anos deve ser a partir do primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do
fato imponivel, exceto nos casos de constatacdo do evidente intuito de fraude.
Ultrapassado esse lapso temporal sem a expedi¢ao de langamento de oficio
opera-se a decadéncia, a atividade exercida pelo contribuinte esta tacitamente
homologada e o crédito tributario extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do
artigo 156, inciso V, ambos do Codigo Tributario Nacional.
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 Exercício: 2003, 2004
 NULIDADE. CARÊNCIA DE FUNDAMENTO LEGAL. INEXISTÊNCIA 
 As hipóteses de nulidade do procedimento são as elencadas no artigo 59 do Decreto 70.235, de 1972, não havendo que se falar em nulidade por outras razões, ainda mais quando o fundamento argüido pelo contribuinte a título de preliminar se confundir com o próprio mérito da questão. 
 PRELIMINAR. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NORMAS DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
 As normas que regulamentam a emissão de Mandado de Procedimento Fiscal - MPF dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal, portanto eventuais vícios na sua emissão e execução não afetam a validade do lançamento.
 DECADÊNCIA DO DIREITO DA FAZENDA NACIONAL CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO ANTECIPADO.
 Sendo a tributação das pessoas físicas sujeita ao ajuste na declaração anual, em 31 de dezembro do ano-calendário, e independente de exame prévio da autoridade administrativa o lançamento é por homologação. Havendo pagamento antecipado o direito de a Fazenda Nacional lançar decai após cinco anos contados de 31 de dezembro de cada ano-calendário questionado, entretanto, na inexistência de pagamento antecipado a contagem dos cinco anos deve ser a partir do primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, exceto nos casos de constatação do evidente intuito de fraude. Ultrapassado esse lapso temporal sem a expedição de lançamento de ofício opera-se a decadência, a atividade exercida pelo contribuinte está tacitamente homologada e o crédito tributário extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do Código Tributário Nacional.
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
 Constitui-se rendimento tributável o valor correspondente ao acréscimo patrimonial não justificado pelos rendimentos tributáveis declarados, não tributáveis, isentos, tributados exclusivamente na fonte ou de tributação definitiva. 
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA - FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO APURAÇÃO MENSAL - ÔNUS DA PROVA 
 O fluxo financeiro de origens e aplicações de recursos será apurado, mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispêndios realizados no mês, pelo contribuinte. A lei autoriza a presunção de omissão de rendimentos, desde que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível (tributada, não tributada ou tributada exclusivamente na fonte).
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA .ARTIGO 42, DA LEI Nº. 9.430, de 1996
 Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
 ÔNUS DA PROVA. 
 Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus acréscimos patrimoniais. A simples alegação em razões defensórias, por si só, é irrelevante como elemento de prova, necessitando para tanto seja acompanhada de documentação hábil e idônea para tanto. 
 ILEGITIMIDADE PASSIVA 
 A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros (Súmula CARF no.32).
 Recurso negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. O Conselheiro Fábio Brum Goldschimidt votou pelas conclusões.
 
 (Assinado digitalmente)
 Pedro Paulo Pereira Barbosa � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez � Relator
 
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Lopo Martinez, Rafael Pandolfo, Marcio de Lacerda Martins (Suplente Convocado), Fabio Brun Goldschmidt, Pedro Anan Júnior e Pedro Paulo Pereira Barbosa.
 
 
  Em desfavor do contribuinte, DEMÓSTENES DILSON AUGUSTO DUARTE FILHO, foi lavrado auto de infração que lhe exige crédito tributário no montante de R$ 725.564,40, sendo R$ 233.433,77 de imposto; R$ 347.199,19 de multa proporcional e R$ 144.931,44 de juros de mora calculados até 30/04/2007, fls. 05.
O auto de infração apurou acréscimo patrimonial a descoberto (sinais exteriores de riqueza) e omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada nos anos-calendário de 2002 e 2003, fls. 6/7, com aplicação da multa de oficio de 75% e 150%, esta última para o caso dos depósitos bancários.
Registre-se, por pertinente, que quando intimado o recorrente autorizou a fiscalização a que formula-se Requisições de Movimentação Financeiras, tal como se depreende dos documentos de fls 156 a 160.
Em 23/05/2007, foi lavrado o Termo de Constatação de fls. 191/205 e, no mesmo dia, o auto de infração de fls. 5/12, do qual o contribuinte foi cientificado pessoalmente em 23/05/2007, fls. 05.
A impugnação de fls. 229/268 foi assinada pelos representantes do interessado qualificados em fls. 269 e protocolizada em 22/06/2007, com os argumentos que passamos a relatar em síntese e na ordem na qual aparecem naquele documento.
- Inicia reclamando que não houve isonomia, impessoalidade e imparcialidade na sua seleção para fisc-alização-, pois-não foi revelado qual programa de fiscalização elaborado pela COFIS havia sido incluído. Cita doutrina para apoiar sua tese de que deve ser informado sobre o motivo que levou o fisco a selecioná-lo para fiscalização. Teria ocorrido violação do art. 1º , §4° da Portaria 3.007/2002.
- Afirma que a autoridade fiscal fez a apuração do imposto devido de forma diversa daquela prevista na legislação tributária, pois o imposto foi calculado na forma anual e não mensalmente como determina a legislação de regência, tanto no caso do acréscimo patrimonial a descoberto como no caso do lançamento com base em depósitos bancários. Cita jurisprudência administrativa que entende amparar seu argumento.
- Teria ocorrido a decadência de o fisco efetuar o lançamento em relação ao(s) ano(s)-calendário 2002. Sendo o lançamento do imposto sobre a renda na modalidade lançamento por homologação, a decadência teria ocorrido cinco anos após os fatos geradores conforme estabelece o art. 150, §4° do CTN. Assim, como a ciência do lançamento deu-se em 23/05/2002, os fatos geradores anteriores a maio/2002 estão decaídos.
- Quanto à apuração do custo da construção do prédio de doze apartamentos na Rua Gustavo Cordeiro Galvão Filho, informa que adquiriu 33,33% do terreno em 01/11/2001 e nele foram construídos os doze apartamentos, dos quais lhe couberam quatro. Reclama do procedimento da fiscalização que, ao não concordar com o valor declarado como investido na construção (R$ 15.000,00), solicitou avaliação à Caixa Econômica Federal. A avaliação atribuiu o valor do imóvel como R$ 334.500,00, sendo que a fiscalização dividiu tal valor entre out/2001 e jun/2003, encontrando um valor mensal despendido na construção de R$ 5.309,52.
- Esse valor foi então considerado como gasto mensal do impugnante. Argumenta que a fiscalização arbitrou o valor da construção não pelo custo do imóvel, mas pelo seu valor de venda, pois o laudo de avaliação claramente expressou que determinava o valor de venda do imóvel e não seu custo, o que tornaria insubsistente o auto de infração.
- Sobre os depósitos bancários em sua conta, justifica que foram resultado de sua atuação como sócio da empresa Auto Posto Garage. Relata que mesmo antes da aquisição da participação societária na referida empresa já há depósitos relacionados aos negócios da empresa, pois no período de avaliação do negócio preferiu utilizar sua conta para os depósitos, uma vez que um dos sócios-vendedores fazia retiradas não autorizadas da conta de empresa.
- Após a aquisição da participação societária, verificou-se que a empresa era devedora da Fazenda Nacional, com inscrição no CADIN, e que, portanto, possuía dificuldades cadastrais perante as instituições financeiras. Assim, continuou utilizando sua conta para receber depósitos que eram contabilizados como receita do Auto Posto Garage.
- Insiste que nenhum prejuízo foi causado à Fazenda Nacional, pois todos os valores depositados nas contas-corrente do impugnante foram devidamente contabilizados como receita do Auto Posto Garage OK Ltda e devidamente tributados.
- Apresenta a receita mensal do Auto Posto Garage e compara com os valores mensais considerados omitidos, como objetivo de demonstrar que todos os depósitos em sua conta, que eram oriundos de venda de operações do Auto Posto, foram contabilizados e tributados. Observa que os valores depositados nas suas contas-correntes são muito inferiores aos montantes declarados e tributados pela empresa, o que comprovaria que o uso de suas contas não teve como objetivo escamotear receitas na pessoa jurídica.
- Insiste que os balanços mensais de maio/2002 a dezembro/2003 comprovam a sua alegação de que os depósitos eram oriundos de negócios do Auto Posto Garage, embora reconheça que a contabilização não faz referência às suas contas-corrente, já que o valores respectivos transitaram apenas na conta caixa.
- Protesta pela aplicação do §5° do art. 42 da Lei 9.430/96 no sentido de que seja considerado interposta pessoa da empresa Auto Posto Garage, com a consequente declaração de improcedência do lançamento em seu nome.
- Entende que seria impossível provar a origem dos depósitos, pois, mesmo que conseguisse cópias dos cheques, não teria condições de obrigar os respectivos emitentes a declarar o fim a que se destinaram. Por conta disso, pretende provar a origem dos depósitos demonstrando que foram feitos vários pagamentos em sua conta que eram de interesse do Auto Posto Garage. Para tanto, já teria solicitado ao Banco Real as informações necessárias, fls. 378 e 384.
- Informa que, depois de conseguir as informações junto ao Banco, irá solicitar diligências para que os emitentes dos cheques revelem os motivos dos pagamentos. Para que possa apresentar os documentos solicitados ao Banco Real, requer seja deferida a condição de apresentá-los.
- Requer a nulidade da autuação por não ter havido a exclusão dos cheques devolvidos. Anexa extrato de maio/2002 do Banco Real, a título de exemplo, para comprovar existirem cheques devolvidos que não foram expurgados do lançamento, o que contaminaria toda autuação, mesmo que referente a outros meses.
- Insurge-se contra a aplicação da multa qualificada por entender não ter sido demonstrado o evidente intuito de fraude,
A DRJ julgou o lançamento procedente em parte em termos da ementa a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2002, 2003
PRELIMINAR. DECADÊNCIA.
Tendo havido recolhimento a menor do tributo, ensejando lançamento de oficio, o início da contagem do prazo decadencial terá efeito no primeiro dia do exercício seguinte àquele previsto para a entrega da declaração de ajuste anual, conforme previsto no art. 173, I do CTN.
JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. INDEFERIMENTO.
A juntada posterior de documentos não encontra amparo legal,, uma vez que, de modo diverso, o art. 16, inciso II do Decreto 70.235/72, determina que a impugnação deve mencionar as provas que o interessado possuir. O §4° do mesmo artigo prevê que provas podem ser apresentadas em outro momento processual nos casos em que especifica. Caso que não se enquadra em quaisquer das hipóteses e impede o deferimento da juntada posterior de provas.
PROCEDIMENTO FISCAL - SELEÇÃO DE CONTRIBUINTES PARA FISCALIZAÇÃO - IMPESSOALIDADE - ÔNUS DA PROVA.
A alegação de que a seleção do contribuinte para fiscalização se deu com violação ao principio da impessoalidade deve ser corroborada por elementos de prova. A mera ausência de indicação do programa de fiscalização em que o contribuinte se enquadra não é suficiente para caracterizar o desrespeito a dito princípio.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. SINAIS EXTERIOR DE RIQUEZA.
O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. PRESUNÇÃO LEGAL. NECESSIDADE DE PROVAR AS ORIGENS DOS RECURSOS.
A variação patrimonial não justificada através de provas inequívocas da existência de rendimentos tributados, não tributáveis, ou tributados exclusivamente na fonte, à disposição do contribuinte dentro do período mensal de apuração está sujeita à tributação. Por força de presunção legal, cabe ao contribuinte o ônus de provar as origens dos recursos que justifiquem o acréscimo patrimonial.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A Lei n° 9.430/1996, no seu art. 42, estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATO GERADOR ANUAL.
O fato de a legislação definir que o valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira define a sistemática de apuração da base de cálculo mês a mês, que a exemplo do acréscimo patrimonial a descoberto submete-se à tributação a ser realizada mediante a tabela progressiva anual.
JUROS -- DE MORA. - TAXA SELIC. LEGALIDADE.
Inexistência de ilegalidade na aplicação da taxa Selic devidamente demonstrada no auto de infração, porquanto o Código Tributário Nacional outorga à lei a faculdade de estipulá-los juros de mora incidentes sobre os créditos não integralmente pagos vencimento e autoriza a utilização de percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
A Autoridade recorrida entendeu por bem excluir os seguinte itens do lançamento:
- Acompanhou o pedido da agente fiscal, que informou que o Laudo elaborado pela CEF, de fato, não apurou o custo de reprodução da construção, pois considerou incluso as despesas indiretas e o lucro da construtora no que é denominado BDI, sendo que este alcança 18%. Diante disso, o autuante propôs uma alteração no auto de infração para reduzi-lo e adaptá-lo à verdade material. Acatou-se a proposta da fiscalização e adotamos a planilha de fls. 430/433 como aquelas que demonstram o acréscimo patrimonial a descoberto.
- Que excluiu os cheques devolvidos, que o impugnante trouxe extratos que comprovam tais ocorrências no mês de maio de 2002. Os valores efetivamente demonstrados naquele extrato serão excluídos no lançamento, o que alcança o montante de R$ 320,00.
- Por falta de prova do evidente intuito de prova, deve a multa ser reduzida para 75%.
Insatisfeito, o recorrente apresenta recurso voluntário onde reitera fundamentalmente as razões não acolhidas pela DRJ. Enfatizando os seguintes pontos:
- Da invalidade da decisão recorrida em face da obscuridade e da contradição nela existente, entendo que a decisão não fica claro o que foi mantido com a multa agravada e o que não foi mantido;
- Da invalidade da ação fiscal por inobservância do disposto nas portarias 500/95, que a atividade administrativa de fiscalização exige, em face dos princípios constitucionais da isonomia, da impessoalidade e da imparcialidade, que seja ela dirigida uniformemente aos administrados. Sendo assim, e para que não fiquem resumidos a meras palavras, há que cumprir rigorosamente o programa de fiscalização traçado, sob pena de, revelando perseguição ou favorecimento, nele incluir contribuintes que não se enquadram nos parâmetros escolhidos, ou dele excluir pessoas que neles se enquadram, respectivamente;
- Da invalidade jurídica da tributação anual do Acréscimo patrimonial a descoberto e do depósitos bancários;
- Decadência do lançamento de Jan 2002 a Abril 2002;
- Da nulidade do auto de infração por ter sido realizado por apuração anual;
- Da invalidade da tributação dos valores de que tratam o item 002 do Auto de Infração;
- Da ilegalidade do lançamento baseado em depósito bancário;
- De que os rendimentos lançados tiveram origem dos recurso utilizados no depósito bancário;
- Dos cheques devolvidos;
É o relatório.

 Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator
O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido.
Da Nulidade
Nos presentes autos, não ocorreu nenhum vício para que o procedimento seja anulado, como bem discorreu a autoridade recorrida, os vícios capazes de anular o processo são os descritos no artigo 59 do Decreto 70.235/1972 e só serão declarados se importarem em prejuízo para o sujeito passivo, de acordo com o artigo 60 do mesmo diploma legal. A autoridade fiscal ao constatar infração tributária tem o dever de ofício de constituir o lançamento. 
- Da Invalidade de Decisão Recorrida.
A recorrente argumenta que a decisão de primeira instância teria sido contraditória, ao não descrever com precisão qual a parte do lançamento teria sido desaquilificado. Inobstante a dificuldade de entendimento expresso pelo recorrente, a descrição é muito clara, definindo pela desqualificação da parte que havia sido lançada com 150% e mantendo o restante do lançamento. Não há dúvidas, uma tabela foi inclusive apresentada ao final da decisão evidenciando o que teria sido mantido e o que foi exonerado.
- Da Invalidade da Ação Fiscal
De acordo com o recorrente, deve reconhecer a invalidade da ação fiscal por inobservância do disposto nas portarias 500/95, uma vez que a atividade administrativa de fiscalização exige, em face dos princípios constitucionais da isonomia, da impessoalidade e da imparcialidade, que seja ela dirigida uniformemente aos administrados.
No que toca ao observância dos princípios constitucionais registre-se que não compete à autoridade administrativa de qualquer instância o exame da legalidade/constitucionalidade da legislação tributária, tarefa exclusiva do poder judiciário
O contribuinte argüiu, como nulidade, a suposta incompetência da fiscalização para determinar a continuidade da fiscalização, bem como a prorrogação do prazo do Mandado de Procedimento Fiscal. 
Ocorre, no entanto, como já decidiu este Conselho em outra oportunidade (Acórdão nº. 104-21.690, Sessão de Julgamentos em 23/06/2006, Relator: Pedro Paulo Pereira Barbosa) as normas que regulamentam a emissão de Mandado de Procedimento Fiscal - MPF dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal, portanto eventuais vícios na sua emissão e execução não afetam a validade do lançamento.
Na realidade no caso concreto não se percebe qualquer nulidade que comprometa a validade do procedimento adotado. Diante disso, é evidente que tal preliminar carece de sustentação fática, merecendo, portanto, a rejeição por parte deste Egrégio Colegiado.
Ante ao exposto rejeito a alegação de nulidade.

Da Decadência
Para apreciar a questão da decadência cabe apontar a data em que ocorreu a ciência do auto de infração. 
Do exame dos autos verifica-se que existe uma questão prejudicial à análise do mérito da presente autuação, seria o de verificar quando ocorreu a ciência do auto de infração, se ocorreu em 23/05/2007, fls 05..
Nesta matéria deve-se registrar que em 21/12/2010, houve a edição da Portaria MF nº 586, que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009. Diante disso, a redação do art.62 do RICARF dispôs:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
Diante disso, resta claro que os julgados proferidos pelas turmas integrantes do CARF devem se adaptar, nos casos de decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, a estes julgados. Assim sendo, a contagem do prazo decadencial é um destes temas.
No que toca a decadência, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu, por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 973.733 � SC (2007/0176994-0), que a contagem do prazo decadencial dos tributos ou contribuições, cujo lançamento é por homologação, deveria seguir o rito do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia, cuja ementa é a seguinte:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se Documento: 6162167 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 18/09/2009 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Nos julgados posteriores, sobre o mesmo assunto (contagem do prazo decadencial), o Superior Tribunal de Justiça aplicou a mesma decisão acima transcrita, conforme se constata no julgado do AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.986 - MG (2010/0139559-7), verbis:
 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. MATÉRIA DECIDIDA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N° 973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
2. A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 163/210).
Documento: 12878841 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 24/11/2010 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça 3. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 973.733/SC, sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que " o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). (Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em FALTA O JULGAMENTO AGUARDAR)
4. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 534-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (b) a obrigação ex lege de pagamento antecipado de contribuição social foi omitida pelo contribuinte concernente ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante consignado pelo Tribunal a quo; (c) o prazo do fisco para lançar iniciou a partir de 01.01.1996 com término em 01.01.2001; (d) a constituição do crédito tributário pertinente ocorreu em 15.07.2004, data da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito que formalizou os créditos tributários em questão, sendo a execução ajuizada tão somente em 21.03.2005.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Agravo regimental desprovido.
É de se ressaltar, que os julgados do Superior Tribunal de Justiça firmaram posição no sentido de que �o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal�.
Sob o meu ponto de vista o maior obstáculo neste tipo de interpretação dada pelo Superior Tribunal de justiça está em definir o que seria considerado �pagamento antecipado� nos futuros julgados por este tribunal Administrativo.
Ora, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o escoamento do prazo do art. 150, § 4º, sem manifestação do Fisco, significa a aquiescência implícita aos valores declarados pelo contribuinte, porque o silêncio, neste caso, é qualificado pela lei, trazendo efeitos. A única diferença de regime está consubstanciada na hipótese em que não há pagamento antecipado, que de acordo com Superior Tribunal de Justiça, se aplicaria, para efeitos de março inicial do prazo decadencial, o art. 173, I, do Código Tributário Nacional (regra geral, que deverá ser seguido conforme a interpretação dada pelo STJ), por força do que dispõe o parágrafo único deste mesmo preceptivo. Exaurido o prazo, o Fisco não poderá manifestar qualquer intenção de cobrar os valores. Há, pois, falar-se em decadência nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação.
Uma vez que ao presente caso não houve o pagamento de imposto antecipado, tal como se depreende de sua declaração, entendo ser irrelevante continuar a discussão. Em suma, no meu entendimento não há como considerar o lançamento do ano 2002 como decadente. Por qualquer das teses que se utilize um lançamento relativos ao ano calendário de 2002, não estará decadente caso a ciência ocorra no ano de 2007.
Do Acréscimo Patrimonial a Descoberto - Item 01 do auto de infração.
Cabe registrar que na omissão rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, o meio utilizado, no caso, para provar a omissão de rendimentos é a presunção. É o meio de prova admitido em Direito Civil, consoante estabelecem os arts. 136, V, do Código Civil (Lei nº 3.071, de 01/01/1916) e 332 do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11/01/1973), e é também reconhecido no Processo Administrativo Fiscal e no Direito Tributário, conforme art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06/03/1972, e art. 148 do CTN.
Tendo sido evidenciado pelo fisco a aquisição de bens e/ou aplicações de recursos, cabe ao contribuinte a prova da origem dos recursos utilizados. Isto é, a prova ex ante, de iniciativa do Fisco, redundará no ônus da contraprova pelo contribuinte.
A Lei nº 7.713/88 estabeleceu uma presunção legal ao definir que os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados constituem rendimentos omitidos e, portanto, sujeitos à tributação. De modo geral, toda presunção é a aceitação como verdadeiro de um fato provável. Na maioria das vezes, a presunção é simples ou relativa (praesumptio iuris tantum) e seu efeito é a inversão do ônus da prova, cabendo à parte interessada a produção de prova contrária para afastar o presumido. É o que ocorre no presente caso. A presunção legal aqui enfocada é relativa, impondo ao agente público o lançamento de ofício do imposto correspondente sempre que o contribuinte não justifique, por meio de documentação hábil e idônea, o acréscimo patrimonial a descoberto.
Deste modo deve a recorrente evidenciar a origem de recursos que possibilitem cobrir as aplicações apontadas. No caso concreto, a recorrente não logrou apresentar uma documentação que possibilite demonstrar de modo claro, como obteve os recurso para formalizar a realização de dispêndio tão expressivos.
Primeiramente nesse ponto, cabe registrar que o acréscimo patrimonial no caso concreto foi computado mês a mês , tal como se depreende do termo de verificação fiscal., atendendo todos os requisitos da legislação.
A autoridade recorrida ao apreciar a matéria apresentou o seguinte arrazoado: 
Para efetivar o lançamento com base em sinais exteriores de riqueza, pode a autoridade fiscal valer-se do arbitramento do valor dos bens. Vejamos o texto da Lei 8.021/90 que trata do assunto:
Art. 6° O lançamento de oficio, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza.
§ I° Considera-se sinal exterior de riqueza a realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte.
§ 2° Constitui renda disponível a receita auferida pelo contribuinte, diminuída dos abatimentos e deduções admitidos pela legislação do Imposto de Renda em vigor e do Imposto de Renda pago pelo contribuinte.
§ 3° Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o contribuinte será notificado para o devido procedimento fiscal de arbitramento.
§ 4° No arbitramento tomar-se-ão como base os preços de mercado vigentes à época da ocorrência dos fatos ou eventos, podendo, para tanto, ser adotados índices ou indicadores econômicos oficiais ou publicações técnicas especializadas.
§ 5° O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 6° Qualquer que seja a modalidade escolhida para o arbitramento, será sempre levada a efeito aquelaque mais favorecer o contribuinte.
Como se vê, o arbitramento, isto é, a valoração do possível mont. te g. to com a obra, seria outra maneira de se evidenciar o efetivo custo de construção e ap ar s possível acréscimo patrimonial a descoberto do contribuinte, quando este não consegue co �rovar, ou tenta encobrir, o que realmente foi despendido. O resultado do arbitrament o de ou não demonstrar indícios de omissão de rendimentos, por meio de comparação com o que foi declarado. No caso em pauta, ao incluir o resultado do arbitramento do custo da construção levada a efeito pelo impugnante, ficou patente haver indícios veementes de omissão de rendimentos, uma vez que a avaliação do valor de venda obteve o valor de R$ 334.500,00, o que corresponderia para o impugnante ao valor de R$ 111.500,00, enquanto o impugnante havia declarado R$ 15.000,00.
Tal arbitramento tem amparo em outros dispositivos da legislação como podemos notar no art. 845 do RIR199:
Art. 845. Far-se-á o lançamento de oficio, inclusive (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 79): 
III - computando-se as importâncias não declaradas, ou arbitrando o rendimento tributável de acordo com os elementos de que se dispuser, nos casos de declaração inexata.
A metodologia no arbitramento em foco é perfeitamente aceitável, em virtude da eficácia, sensatez e confiança de seus resultados baseados em avaliação do perito da CEF. A retificação da avaliação, para limitar-se ao valor do custo da construção e não valor de venda, indo ao encontro do solicitado pelo impugnante, aumenta a confiabilidade dos dados sobre os quais o lançamento foi apoiado: É' claro que a verdade material em relação ao custo da construção seria o ideal, mas essa somente o proprietário das obras pode fornecê-la, o que não ocorreu. 
O arbitramento do custo de construção por falta de comprovação ou comprovação insuficiente, por meio de documentação hábil e idônea, dos dispêndios declarados, tem sido aceito pelo Conselho de Contribuintes
Não se identifica nos autos qualquer elemento que afaste o entendimento expresso pela DRJ, de modo que o acompanho no que toca ao acréscimo patrimonial a descoberto.
Por oportuna, temos as seguintes posições Sumuladas
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. Súmula CARF nº 38:
Da Presunção baseada em Depósitos Bancários 
O lançamento fundamenta-se em depósitos bancários. A presunção legal de omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do sujeito passivo, em instituições financeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, tem-se a autorização para considerar ocorrido o �fato gerador� quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade do fisco juntar qualquer outra prova.
Via de regra, para alegar a ocorrência de �fato gerador�, a autoridade deve estar munida de provas. Mas, nas situações em que a lei presume a ocorrência do �fato gerador� (as chamadas presunções legais), a produção de tais provas é dispensada. Neste caso, ao Fisco cabe provar tão-somente o fato indiciário (depósitos bancários) e não o fato jurídico tributário (obtenção de rendimentos).
No texto abaixo reproduzido, extraído de �Imposto sobre a Renda - Pessoas Jurídicas� (Justec-RJ; 1979:806), José Luiz Bulhões Pedreira sintetiza com muita clareza essa questão:
O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova: invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar, no caso concreto, que ao negócio jurídico com as características descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico que a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a presunção (se é relativa) provar que o fato presumido não existe no caso.
Assim, o comando estabelecido pelo art. 42 da Lei nº 9430/1996 cuida de presunção relativa (juris tantum) que admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao sujeito passivo a sua produção. Nesse passo, como a natureza não-tributável dos depósitos não foi comprovada pelo contribuinte, estes foram presumidos como rendimentos. Assim, deve ser mantido o lançamento.
Antes de tudo cumpre salientar que a presunção não foi estabelecida pelo Fisco e sim pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte poder: se provar o fato indiciário (depósitos bancários não comprovados), restará demonstrado o fato jurídico tributário do imposto de renda (obtenção de rendimentos). 
Assim, não cabe ao julgador discutir se tal presunção é equivocada ou não, pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (art. 116, inc. III, da Lei n.º 8.112/1990), mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário (art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN). Nesse passo, não é dado apreciar questões que importem a negação de vigência e eficácia do preceito legal que, de modo inequívoco, estabelece a presunção legal de omissão de receita ou de rendimento sobre os valores creditados em conta de depósito mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (art. 42, caput, da Lei n.º 9.430/1996). 
É inadmissível aceitar alegações quando desacompanhadas de provas. Assim, a ocorrência do fato gerador decorre, no presente caso, da presunção legal estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Verificada a ocorrência de depósitos bancários cuja origem não foi devidamente comprovada pelo contribuinte, é certa também a ocorrência de omissão de rendimentos à tributação, cabendo ao contribuinte o ônus de provar a irrealidade das imputações feitas. Ausentes esses elementos de prova, resulta procedente o feito fiscal em nome do contribuinte.
Ao apreciar as razões do contribuinte assim se pronunciou a autoridade recorrida:
A principal alegação do impugnante é que utilizou sua conta pessoal para a movimentação da empresa Auto Posto Garage, desde à época que pretendia ser sócio e até depois da aquisição, devido a problemas internos da empresa e limitações cadastrais.
Tais alegações, no entanto, carecem de documentos hábeis e idôneos que as sustentem. Não foi encontrada na escrituração contábil apresentada qualquer referência à passagem dos recursos pela conta de um dos sócios ou de terceiro. O recebimento dos recursos pela empresa e o envio destes para a conta de um de seus sócios ou mesmo de um terceiro autorizado para tanto deveria constar dos livros diário e razão para que tanto a empresa como o interessado possuíssem meios de prova a seu favor. As páginas do livro diário que constam em diversos trechos dos Anexos não fazem menção à movimentação que envolveria o impugnante, deixando suas alegações desamparadas de provas. O fato de a empresa possuir receita mensal que supera os depósitos mensais atribuídos ao impugnante não representam nem ao menos um indício de que os depósitos pertenciam à empresa, pois carecem de um mínimo de nexo causal.�Por seu turno, o balanço patrimonial da empresa nada comprova sobre o caminho percorrido pelas receitas da pessoa jurídica. 
A presunção do artigo 42 da Lei n° 9430/96 admite prova em contrário, mas esta deve ser feita pelo contribuinte individualmente por depósito como é feito o lançamento. Nota-se portanto a coerência do arrazoado da autoridade recorrida, afastando os argumentos que o recorrente suscitou na impugnação e que agora no recurso reitera mais uma vez.
Em várias oportunidade o CARF, enfrentou situação semelhantes a essa que o recorrente alega estar enquadrado e para essa situações já existem posição consolidadas.
Incabível a alegação de ilegitimidade passiva, uma vez que está comprovado nos autos o uso de conta bancária em nome próprio, para efetuar a movimentação de valores tributáveis, situação que torna lícito o lançamento sobre o próprio titular da conta.
Sobre esse ponto o CARF já consolidou entendimento: 
A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros (Súmula CARF No.32)
É inadmissível aceitar alegações quando desacompanhadas de provas conclusivas. Assim, a ocorrência do fato gerador decorre, no presente caso, da presunção legal estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/1996.
Ainda que o recorrente tenha argumentado que a origem dos recursos seriam de atividade empresariais, cabe ao recorrente demonstrar o que alega. Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus acréscimos patrimoniais.
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Dos cheques devolvidos
Cabe ao recorrente demonstrar que existem cheques devolvidos. Como estamos diante de um lançamento baseado em presunção legal ocorre um inversão do ônus de prova . Isto posto é função do contribuinte elaborar a prova em sua defesa.
Da Taxa Selic
No que toca a utilização da taxa selic sigo o entendimento expresso pelo Súmula
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais Súmula (CARFnº 4)
Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.
 (Assinado digitalmente)
Antonio Lopo Martinez

 
 




ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

Constitui-se rendimento tributavel o valor correspondente ao acréscimo
patrimonial ndo justificado pelos rendimentos tributaveis declarados, nao
tributaveis, isentos, tributados exclusivamente na fonte ou de tributacao
definitiva.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU
APLICACOES INCOMPATIVEIS COM A RENDA DECLARADA -
FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO APURACAO MENSAL -
ONUS DA PROVA

O fluxo financeiro de origens e aplicacdes de recursos sera apurado,
mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispéndios realizados no
més, pelo contribuinte. A lei autoriza a presuncdo de omissdao de
rendimentos, desde que a autoridade lancadora comprove gastos e/ou
aplicagdes incompativeis com a renda declarada disponivel (tributada, ndo
tributada ou tributada exclusivamente na fonte).

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA .ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de 1996

Caracteriza omissao de rendimentos a existéncia de valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituicao financeira,
em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacoes.

ONUS DA PROVA.

Se o 6nus da prova, por presuncao legal, ¢ do contribuinte, cabe a ele a prova
da origem dos recursos utilizados para acobertar seus acréscimos
patrimoniais. A simples alegacdo em razdes defensdrias, por si so, ¢
irrelevante como elemento de prova, necessitando para tanto seja
acompanhada de documentagao habil e idonea para tanto.

ILEGITIMIDADE PASSIVA

A titularidade dos depodsitos bancérios pertence as pessoas indicadas nos
dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentacdo habil e
idonea o uso da conta por terceiros (Sumula CARF n°.32).

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. O Conselheiro Fébio Brum
Goldschimidt votou pelas conclusdes.

(Assinado digitalmente)

Pedro Paulo Pereira Barbosa — Presidente
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(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez — Relator

Composicdo do colegiado: Participaram do presente julgamento os
Consclheiros Antonio Lopo Martinez, Rafael Pandolfo, Marcio de Lacerda Martins (Suplente
Convocado), Fabio Brun Goldschmidt, Pedro Anan Junior ¢ Pedro Paulo Pereira Barbosa.



Relatorio

Em desfavor do contribuinte, DEMOSTENES DILSON AUGUSTO
DUARTE FILHO, foi lavrado auto de infragcdo que lhe exige crédito tributdrio no montante de
RS 725.564,40, sendo RS 233.433,77 de imposto; R$ 347.199,19 de multa proporcional e R$
144.931,44 de juros de mora calculados até 30/04/2007, fls. 05.

O auto de infragdo apurou acréscimo patrimonial a descoberto (sinais
exteriores de riqueza) e omissao de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios
com origein 1130 comprovada nos anos-calendario de 2002 e 2003, fls. 6/7, com aplicacido
da multa de oficio de 75% e 150%, esta ultima para o caso dos depositos bancarios.

Registre-se, por pertinente, que quando intimado o recorrente autorizou a
fiscalizagao a que formula-se Requisi¢des de Movimentacdo Financeiras, tal como se
depreende dos documentos de fls 156 a 160.

Em 23/05/2007, foi lavrado o Termo de Constatacao de fls. 191/205 e, no
mesmo dia, o auto de infracao de fls. 5/12, do qual o contribuinte foi cientificado pessoalmente
em 23/05/2007, fls. 05.

A impugnacao de fls. 229/268 foi assinada pelos representantes do
interessado qualificados em fls. 269 e protocolizada em 22/06/2007, com os argumentos que
passamos a relatar em sintese € na ordem na qual aparecem naquele documento.

- Inicia reclamando que ndo houve isonomia, impessoalidade e
imparcialidade na sua selecao para fisc-alizagdo-, pois-ndo foi revelado qual programa de
fiscalizacdo elaborado pela COFIS havia sido incluido. Cita doutrina para apoiar sua tese de
que deve ser informado sobre o motivo que levou o fisco a seleciona-lo para fiscaliza¢do. Teria
ocorrido violagdo do art. 1°, §4° da Portaria 3.007/2002.

- Afirma que a autoridade fiscal fez a apuracao do imposto devido de forma
diversa daquela prevista na legislacdo tributéria, pois o imposto foi calculado na forma anual e
ndo mensalmente como determina a legislacio de regéncia, tanto no caso do acréscimo
patrimonial a descoberto como no caso do lancamento com base em depdsitos bancarios. Cita
jurisprudéncia administrativa que entende amparar seu argumento.

- Teria ocorrido a decadéncia de o fisco efetuar o langamento em relacao
ao(s) ano(s)-calendario 2002. Sendo o langamento do imposto sobre a renda na modalidade
langamento por homologacdo, a decadéncia teria ocorrido cinco anos ap6s os fatos geradores
conforme estabelece o art. 150, §4° do CTN. Assim, como a ciéncia do langamento deu-se em
23/05/2002, os fatos geradores anteriores a maio/2002 estdo decaidos.

- Quanto a apuracao do custo da construcao do prédio de doze apartamentos
na Rua Gustavo Cordeiro Galvao Filho, informa que adquiriu 33,33% do terreno em
01/11/2001 e nele foram construidos os doze apartamentos, dos quais lhe couberam quatro.
Reclama do procedimento da fiscalizagdo que, ao ndo concordar com o valor declarado como
investido na construcdo (R$ 15.000,00), solicitou avaliacdo a Caixa Econdmica Federal. A
avaliagdo atribuiu o valor do imovel como R$ 334.500,00, sendo que a fiscalizag¢ao dividiu tal
valor entre out/2001 e jun/2003, encontrando um valor mensal despendido na construcao de R$
5.309,52.

- Esse valor foi entdo considerado como gasto mensal do impugnante.
Argumenta que a fiscalizacdo arbitrou o valor da constru¢do nao pelo custo do imdvel, mas
pelo seu valor de venda, pois o laudo de avaliagdo claramente expressou que determinava o
valor de venda do imovel e ndo seu custo, o que tornaria insubsistente o auto de infragao.
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- Sobre os depositos bancarios em sua conta, justifica que foram resultado de
sua atuagdo como socio da empresa Auto Posto Garage. Relata que mesmo antes da aquisi¢ao
da participacdo societaria na referida empresa ja ha depositos relacionados aos negocios da
empresa, pois no periodo de avaliacdo do negocio preferiu utilizar sua conta para os depdsitos,
uma vez que uti dos socios-vendedores fazia retiradas ndo autorizadas da conta de empresa.

- Apos a aquisi¢cdo da participagdo societaria, verificou-se que a empresa era
devedora da i'azenda Nacional, com inscricdo no CADIN, e que, portanto, possuia dificuldades
cadastrais perante as instituicdes financeiras. Assim, continuou utilizando sua conta para
receber depdsitos que eram contabilizados como receita do Auto Posto Garage.

- Insiste que nenhum prejuizo foi causado a Fazenda Nacional, pois todos os
valores depositados nas contas-corrente do impugnante foram devidamente contabilizados
como receita do Auto Posto Garage OK Ltda e devidamente tributados.

- Apresenta a receita mensal do Auto Posto Garage e compara com os valores
mensais considerados omitidos, como objetivo de demonstrar que todos os depdsitos em sua
conta, que eram oriundos de venda de operagdes do Auto Posto, foram contabilizados e
tributados. Observa que os valores depositados nas suas contas-correntes sao muito inferiores
aos montantes declarados e tributados pela empresa, o que comprovaria que o uso de suas
contas ndo teve como objetivo escamotear receitas na pessoa juridica.

- Insiste que os balancos mensais de maio/2002 a dezembro/2003 comprovam
a sua alegacao de que os depodsitos eram oriundos de negocios do Auto Posto Garage, embora
reconheca que a contabilizacdo ndo faz referéncia as suas contas-corrente, j4 que o valores
respectivos transitaram apenas na conta caixa.

- Protesta pela aplicacdo do §5° do art. 42 da Lei 9.430/96 no sentido de que
seja considerado interposta pessoa da empresa Auto Posto Garage, com a consequente
declarac¢do de improcedéncia do langamento em seu nome.

- Entende que seria impossivel provar a origem dos depdsitos, pois, mesmo
que conseguisse copias dos cheques, nao teria condi¢des de obrigar os respectivos emitentes a
declarar o fim a que se destinaram. Por conta disso, pretende provar a origem dos depdsitos
demonstrando que foram feitos varios pagamentos em sua conta que eram de interesse do Auto
Posto Garage. Para tanto, j4 teria solicitado ao Banco Real as informacdes necessarias, fls. 378
e 384.

- Informa que, depois de conseguir as informagdes junto ao Banco, ird
solicitar diligéncias para que os emitentes dos cheques revelem os motivos dos pagamentos.
Para que possa apresentar os documentos solicitados ao Banco Real, requer seja deferida a
condi¢do de apresenta-los.

- Requer a nulidade da autuagdo por nao ter havido a exclusdo dos cheques
devolvidos. Anexa extrato de maio/2002 do Banco Real, a titulo de exemplo, para comprovar
existirem cheques devolvidos que ndo foram expurgados do langamento, o que contaminaria
toda autuagdo, mesmo que referente a outros meses.

- Insurge-se contra a aplicagdo da multa qualificada por entender nao ter sido
demonstrado o evidente intuito de fraude,

A DRIJ julgou o lancamento procedente em parte em termos da ementa a
seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF



Ano-calendario: 2002, 2003
PRELIMINAR. DECADENCIA.

Tendo havido recolhimento a menor do tributo, ensejando
lancamento de oficio, o inicio da contagem do prazo decadencial
tera efeito no primeiro dia do exercicio seguinte aquele previsto
para a entrega da declaragdo de ajuste anual, conforme previsto
noart 173, I do CTN.

JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS.
INDEFERIMENTO.

1 juntada posterior de documentos ndao encontra amparo legal,,
ima vez que, de modo diverso, o art. 16, inciso Il do Decreto
70.235/72, determina que a impugna¢do deve mencionar as
provas que o interessado possuir. O §4° do mesmo artigo prevé
que provas podem ser apresentadas em outro momento
processual nos casos em que especifica. Caso que ndo se
enquadra em quaisquer das hipoteses e impede o deferimento da
Jjuntada posterior de provas.

PROCEDIMENTO FISCAL - SELECAO DE CONTRIBUINTES
PARA FISCALIZACAO - IMPESSOALIDADE - ONUS DA
PROVA.

A alegagdo de que a seleg¢do do contribuinte para fiscalizagdo se
deu com violagdo ao principio da impessoalidade deve ser
corroborada por elementos de prova. A mera auséncia de
indicag¢do do programa de fiscalizagdo em que o contribuinte se
enquadra ndo ¢ suficiente para caracterizar o desrespeito a dito
principio.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. SINAIS
EXTERIOR DE RIQUEZA.

O lang¢amento de oficio, além dos casos ja especificados em lei,
far-se-a arbitrando-se os rendimentos com base na renda
presumida, mediante utilizag¢do dos sinais exteriores de riqueza.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. PRESUNCAO
LEGAL. NECESSIDADE DE PROVAR AS ORIGENS DOS
RECURSOS.

A variagdo patrimonial ndo justificada através de provas
inequivocas da existéncia de rendimentos tributados, ndo
tributaveis, ou tributados exclusivamente na fonte, a disposi¢do
do contribuinte dentro do periodo mensal de apurac¢do estd
sujeita a tributagdo. Por for¢a de presungdo legal, cabe ao
contribuinte o onus de provar as origens dos recursos que
Jjustifiquem o acréscimo patrimonial.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A Lei n° 9.430/1996, no seu art. 42, estabeleceu uma presungdo
legal de omissdo de rendimentos que autoriza o langamento do
imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancaria,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos creditados em sua conta
de deposito ou de investimento.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS.
FATO GERADOR ANUAL.

O fato de a legisla¢do definir que o valor das receitas ou dos
rendimentos omitidooserd-considerado auferido ou recebido no
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més do crédito efetuado pela institui¢do financeira define a
sistemdtica de apurag¢do da base de calculo més a més, que a
exemplo do acréscimo patrimonial a descoberto submete-se a
tributagdo a ser realizada mediante a tabela progressiva anual.

TUROS -- DE MORA. - TAXA SELIC. LEGALIDADE.

Inexisténcia de ilegalidade na aplicagio da taxa Selic
devidamente demonstrada no auto de infracdo, porquanto o
Codigo Tributario Nacional outorga a lei a faculdade de
estipuld-los juros de mora incidentes sobre os créditos ndo
integralmente pagos vencimento e autoriza a utilizagdo de
percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

A Autoridade recorrida entendeu por bem excluir os seguinte itens do
langamento:

- Acompanhou o pedido da agente fiscal, que informou que o
Laudo elaborado pela CEF, de fato, ndo apurou o custo de
reprodugdo da construgdo, pois considerou incluso as despesas
indiretas e o lucro da construtora no que é denominado BDI,
sendo que este alcangca 18%. Diante disso, o autuante propos
uma alteragdo no auto de infra¢do para reduzi-lo e adapta-lo a
verdade material. Acatou-se a proposta da fiscaliza¢do e
adotamos a planilha de fls. 430/433 como aquelas que
demonstram o acréscimo patrimonial a descoberto.

- Que excluiu os cheques devolvidos, que o impugnante trouxe
extratos que comprovam tais ocorréncias no més de maio de
2002. Os valores efetivamente demonstrados naquele extrato
serdo excluidos no langcamento, o que alcanca o montante de R$
320,00.

- Por falta de prova do evidente intuito de prova, deve a multa
ser reduzida para 75%.

Insatisfeito, o recorrente apresenta recurso voluntdrio onde reitera
fundamentalmente as razdes ndo acolhidas pela DRJ. Enfatizando os seguintes pontos:

- Da invalidade da decisao recorrida em face da obscuridade e da contradicao
nela existente, entendo que a decisdo nao fica claro o que foi mantido com a multa agravada e
o que nao foi mantido;

- Da invalidade da agdo fiscal por inobservancia do disposto nas portarias
500/95, que a atividade administrativa de fiscalizacdo exige, em face dos principios
constitucionais da isonomia, da impessoalidade e da imparcialidade, que seja ela dirigida
uniformemente aos administrados. Sendo assim, e para que ndo fiquem resumidos a meras
palavras, ha que cumprir rigorosamente o programa de fiscalizagdo tragado, sob pena de,
revelando persegui¢do ou favorecimento, nele incluir contribuintes que ndo se enquadram nos
parametros escolhidos, ou dele excluir pessoas que neles se enquadram, respectivamente;

- Da invalidade juridica da tributacdo anual do Acréscimo patrimonial a
descoberto e do depositos bancarios;

- Decadéncia do langamento de Jan 2002 a Abril 2002;

-Danulidade doauto-de infracao por ter sido realizado por apuragao anual;



- Da invalidade da tributacdo dos valores de que tratam o item 002 do Auto
de Infragao;

- Da ilegalidade do langamento baseado em depdsito bancario;

- De que os rendimentos lancados tiveram origem dos recurso utilizados no
deposito bancério;

- Dos cheques devolvidos;

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

O recurso esta dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo,
portarito, ser conhecido.

Da Nulidade

Nos presentes autos, ndo ocorreu nenhum vicio para que o procedimento seja
anulado, como bem discorreu a autoridade recorrida, os vicios capazes de anular o processo sdao
os descritos no artigo 59 do Decreto 70.235/1972 e s6 serdo declarados se importarem em
prejuizo para o sujeito passivo, de acordo com o artigo 60 do mesmo diploma legal. A
autoridade fiscal ao constatar infra¢do tributaria tem o dever de oficio de constituir o
langamento.

- Da Invalidade de Decisdo Recorrida.

A recorrente argumenta que a decisdo de primeira instancia teria sido
contraditoria, ao ndo descrever com precisdo qual a parte do langamento teria sido
desaquilificado. Inobstante a dificuldade de entendimento expresso pelo recorrente, a descrigao
¢ muito clara, definindo pela desqualificagdo da parte que havia sido lancada com 150% e
mantendo o restante do langamento. Nao ha duvidas, uma tabela foi inclusive apresentada ao
final da decisdo evidenciando o que teria sido mantido e o que foi exonerado.

- Da Invalidade da Acao Fiscal

De acordo com o recorrente, deve reconhecer a invalidade da agdo fiscal por
inobservancia do disposto nas portarias 500/95, uma vez que a atividade administrativa de
fiscalizagdo exige, em face dos principios constitucionais da isonomia, da impessoalidade e da
imparcialidade, que seja ela dirigida uniformemente aos administrados.

No que toca ao observancia dos principios constitucionais registre-se que nao
compete a autoridade administrativa de qualquer instdncia o exame da
legalidade/constitucionalidade da legislacdo tributaria, tarefa exclusiva do poder judiciario

O contribuinte argiilu, como nulidade, a suposta incompeténcia da
fiscalizacdo para determinar a continuidade da fiscalizacdo, bem como a prorroga¢do do prazo
do Mandado de Procedimento Fiscal.

Ocorre, no entanto, como ja decidiu este Conselho em outra oportunidade
(Acérdao n°. 104-21.690, Sessao de Julgamentos em 23/06/2006, Relator: Pedro Paulo Pereira
Barbosa) as normas que regulamentam a emissdo de Mandado de Procedimento Fiscal - MPF
dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal, portanto
eventuais vicios na sua emissdo e execucao nao afetam a validade do langamento.

Na realidade no caso concreto ndo se percebe qualquer nulidade que
comprometa a validade do procedimento adotado. Diante disso, ¢ evidente que tal preliminar
carece de sustentacdo fatica, merecendo, portanto, a rejei¢do por parte deste Egrégio
Colegiado.

Ante ao exposto rejeito a alegacdo de nulidade.



Da Decadéncia

Para apreciar a questdo da decadéncia cabe apontar a data em que ocorreu a
ciéncia do auto de infragao.

Do exame dos autos verifica-se que existe uma questao prejudicial a analise
do mérito da presente autuacgdo, seria o de verificar quando ocorreu a ciéncia do auto de
infracao, se ocorreu em 23/05/2007, fls 05..

Nesta materia deve-se registrar que em 21/12/2010, houve a edicdo da
Portaria MF n° 586, que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009. Diante disso, a
redacao do art.62 do RICARF disp0os:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos
de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lein® 10.522, de 19 de julho de 2002,

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

Art. 62-A. As decisoes definitivas de meérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

§ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos
extraordindrios da mesma matéria, até que seja proferida
decisdo nos termos do art. 543-B.

§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° serd feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.

Diante disso, resta claro que os julgados proferidos pelas turmas integrantes
do CARF devem se adaptar, nos casos de decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional,
na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n°® 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Cddigo de Processo Civil, a estes julgados. Assim sendo, a contagem do prazo decadencial ¢
um destes temas.

No que toca a decadéncia, a Primeira Se¢ao do Superior Tribunal de Justica
decidiu, por ocasido do julgamento do Recurso Especial n® 973.733 — SC (2007/0176994-0),
que a contagem do prazo decadencial dos tributos ou contribui¢des, cujo langamento ¢ por

10
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homologagdo, deveria seguir o rito do julgamento do recurso especial representativo de
controvérsia, cuja ementa ¢ a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA ~ DE ~ PAGAMENTO  ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CIN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢do de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: Resp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologacdo, revelando-se
Documento: 6162167 - EMENTA / ACORDAO - Site certificado
- DJe: 18/09/2009 Pagina 1 de 2 Superior Tribunal de Justica
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de



Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

0. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qtiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddao submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Nos julgados posteriores, sobre o mesmo assunto (contagem do prazo
decadencial), o Superior Tribunal de Justica aplicou a mesma decisdo acima transcrita,
conforme se constata no julgado do AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 1.203.986 - MG
(2010/0139559-7), verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.  INEXISTENCIA DE  PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, I, DO CTN. MATERIA DECIDIDA NO RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA N°
973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRICAO DO
DIREITO DE COBRANCA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO
QUINQUENAL. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. OCORRENCIA.

1. O Codigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia,
causa extintiva do crédito tributario, assim estabelece em seu
artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir
o crédito tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados:I -
do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado; Il - da data em que se
tornar definitiva a decisdo que houver anulado,por vicio formal,
o lancamento anteriormente efetuado.Paragrafo unico. O direito
a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido iniciada a constituicdo do crédito tributdirio pela
notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatoria
indispensavel ao langcamento."”

2. A decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario,
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco
constituir o crédito tributario pelo langcamento, e, consoante
doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
Jjuridicas gerais e abstratas, quais sejam. (i) regra da decadéncia
do direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao lancamento
de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por
homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado, (ii) regra da decadéncia do direito de lancar nos
casos em que notificado o contribuinte de medida preparatoria
do lancamento, em, se tratando.de, tributos sujeitos a lancamento

12



Processo n° 15983.000127/2007-64 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-002.474 FL. 8

de oficio ou de tributos sujeitos a langcamento por homologagdo
em que inocorre o pagamento antecipado, (iii) regra da
decadéncia do direito de lan¢ar nos casos dos tributos sujeitos a
lancamento por homologagcdo em que ha parcial pagamento da
exagdo devida; (iv) regra da decadéncia do direito de lancar em
que o pagamento antecipado se da com fraude, dolo ou
simulagdo, ocorrendo notificagdo do contribuinte acerca de
medida preparatoria; e (v) regra da decadéncia do direito de
langar perante anulagdo do langcamento anterior (In:
Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributdario, Eurico Marcos
Diniz de Santi, 3¢ Ed., Max Limonad, pags. 163/210).

Documento: 12878841 - EMENTA / ACORDAQ - Site certificado
- DJe: 24/11/2010 Pagina 1 de 2 Superior Tribunal de Justica 3.
A Primeira Se¢do, quando do julgamento do REsp 973.733/SC,
sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o
entendimento de que " o dies a quo do prazo qiiingiienal da
aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I,
do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio
seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de
tributos sujeitos a lancamento por homologagdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3¢ ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199). (Rel. Ministro
Luiz Fux, julgado em FALTA O JULGAMENTO AGUARDAR)

4. A luz da novel metodologia legal, publicado o acérdio do
Jjulgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no
artigo 534-C, do CPC, os demais recursos ja distribuidos,
fundados em idéntica controvérsia, deverdo ser julgados pelo
relator, nos termos do artigo 557, CPC (artigo 5°, I, da Res. STJ
8/2008).

5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologagdo; (b) a obrigagdo ex lege de pagamento antecipado
de contribui¢do social foi omitida pelo contribuinte concernente
ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante
consignado pelo Tribunal a quo, (c) o prazo do fisco para lancar
iniciou a partir de 01.01.1996 com término em 01.01.2001; (d) a
constituicdo do crédito tributario pertinente ocorreu em
15.07.2004, data da Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito
que formalizou os créditos tributarios em questdo, sendo a
execugdo ajuizada tdo somente em 21.03.2005.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qliingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.



7. Agravo regimental desprovido.

E de se ressaltar, que os julgados do Superior Tribunal de Justi¢a firmaram
posi¢ao no sentido de que “o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado” corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte
a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a lancamento por
homologa¢do, revelando-se inadmissivel a aplicagdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante a configuracdo de
desarrazoado prazo decadencial decenal”.

Sob 0 meu ponto de vista o maior obstaculo neste tipo de interpretacdo dada
pelo Superior Tribunal de justiga estd em definir o que seria considerado “pagamento
antecipado™ nos futuros julgados por este tribunal Administrativo.

Ora, nos tributos sujeitos ao langamento por homologagdo, o escoamento do
prazo do art. 150, § 4°, sem manifestacdo do Fisco, significa a aquiescéncia implicita aos
valores declarados pelo contribuinte, porque o siléncio, neste caso, ¢ qualificado pela lei,
trazendo efeitos. A unica diferenca de regime esta consubstanciada na hipotese em que nao ha
pagamento antecipado, que de acordo com Superior Tribunal de Justigca, se aplicaria, para
efeitos de marcgo inicial do prazo decadencial, o art. 173, I, do Codigo Tributario Nacional
(regra geral, que devera ser seguido conforme a interpretagdo dada pelo STJ), por forca do que
dispde o paragrafo unico deste mesmo preceptivo. Exaurido o prazo, o Fisco ndo podera
manifestar qualquer intengdo de cobrar os valores. Ha, pois, falar-se em decadéncia nos
tributos sujeitos ao langamento por homologacao.

Uma vez que ao presente caso ndo houve o pagamento de imposto
antecipado, tal como se depreende de sua declaragdo, entendo ser irrelevante continuar a
discussao. Em suma, no meu entendimento nao ha como considerar o lancamento do ano
2002 como decadente. Por qualquer das teses que se utilize um langamento relativos ao ano
calendario de 2002, nao estara decadente caso a ciéncia ocorra no ano de 2007.

Do Acréscimo Patrimonial a Descoberto - Item 01 do auto de infracao.

Cabe registrar que na omissdo rendimentos caracterizada por acréscimo
patrimonial a descoberto, o meio utilizado, no caso, para provar a omissao de rendimentos ¢ a
presungio. E o meio de prova admitido em Direito Civil, consoante estabelecem os arts. 136,
V, do Cdédigo Civil (Lei n° 3.071, de 01/01/1916) e 332 do Codigo de Processo Civil (Lei n°
5.869, de 11/01/1973), e ¢ também reconhecido no Processo Administrativo Fiscal e no Direito
Tributario, conforme art. 29 do Decreto n® 70.235, de 06/03/1972, e art. 148 do CTN.

Tendo sido evidenciado pelo fisco a aquisicdo de bens e/ou aplicagdes de
recursos, cabe ao contribuinte a prova da origem dos recursos utilizados. Isto €, a prova ex
ante, de iniciativa do Fisco, redundard no 6nus da contraprova pelo contribuinte.

A Lei n® 7.713/88 estabeleceu uma presuncao legal ao definir que os
acréscimos patrimoniais ndo correspondentes aos rendimentos declarados constituem
rendimentos omitidos e, portanto, sujeitos a tributacdo. De modo geral, toda presungdo ¢ a
aceitacdo como verdadeiro de um fato provavel. Na maioria das vezes, a presungdo ¢ simples
ou relativa (praesumptio iuris tantum) e seu efeito € a inversdo do 6nus da prova, cabendo a
parte interessada a producdo de prova contraria para afastar o presumido. E o que ocorre no
presente caso. A presun¢ao legal aqui enfocada ¢ relativa, impondo ao agente publico o
lancamento de oficio do imposto correspondente sempre que o contribuinte nao justifique, por
meio de documentag@o habil e idonea, o acréscimo patrimonial a descoberto.

Deste modo deve a recorrente evidenciar a origem de recursos que
possibilitem cobrir as aplicagdes apontadas. No caso concreto, a recorrente ndo logrou
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apresentar uma documentacdo que possibilite demonstrar de modo claro, como obteve os
recurso para formalizar a realizacao de dispéndio tao expressivos.

Primeiramente nesse ponto, cabe registrar que o acréscimo patrimonial no
caso concreto foi computado més a més , tal como se depreende do termo de verificagdo fiscal.,
atendendo todos os requisitos da legislagao.

A autoridade recorrida ao apreciar a matéria apresentou o seguinte arrazoado:

Para efetivar o langamento com base em sinais exteriores de
riqueza, pode a autoridade fiscal valer-se do arbitramento do
valor dos bens. Vejamos o texto da Lei 8.021/90 que trata do
assunto:

Art. 6° O langamento de oficio, além dos casos ja especificados
em lei, far-se-a arbitrando-se os rendimentos com base na renda
presumida, mediante utilizag¢do dos sinais exteriores de riqueza.

$ I° Considera-se sinal exterior de riqueza a realiza¢do de
gastos incompativeis com a renda disponivel do contribuinte.

$ 2° Constitui renda disponivel a receita auferida pelo
contribuinte, diminuida dos abatimentos e deducoes admitidos
pela legislagcdo do Imposto de Renda em vigor e do Imposto de
Renda pago pelo contribuinte.

$ 3° Ocorrendo a hipotese prevista neste artigo, o contribuinte
sera notificado para o devido procedimento fiscal de
arbitramento.

$ 4° No arbitramento tomar-se-do como base os precos de
mercado vigentes a época da ocorréncia dos fatos ou eventos,
podendo, para tanto, ser adotados indices ou indicadores
economicos oficiais ou publicagdes técnicas especializadas.

$ 5° O arbitramento podera ainda ser efetuado com base em
depositos ou aplicagoes realizadas junto a institui¢oes
financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a origem dos
recursos utilizados nessas operagaes.

$ 6° Qualquer que seja a modalidade escolhida para o
arbitramento, sera sempre levada a efeito aquelaque mais
favorecer o contribuinte.

Como se vé, o arbitramento, isto ¢, a valora¢do do possivel
mont. te g. to com a obra, seria outra maneira de se evidenciar o
efetivo custo de constru¢do e ap ar s possivel acréscimo
patrimonial a descoberto do contribuinte, quando este ndo
consegue co *rovar, ou tenta encobrir, o que realmente foi
despendido. O resultado do arbitrament o de ou ndo demonstrar
indicios de omissdo de rendimentos, por meio de comparagdo
com o que foi declarado. No caso em pauta, ao incluir o
resultado do arbitramento do custo da construgdo levada a efeito
pelo impugnante, ficou patente haver indicios veementes de
omissdo de rendimentos, uma vez que a avaliagdo do valor de
venda obteve o valor de R$ 334.500,00, o que corresponderia
para o impugnante ao valor de R$ 111.500,00, enquanto o
impugnante havia declarado R$ 15.000,00.

Tal arbitramento tem amparo em outros dispositivos da
legislacdo, como podemaos notar no art. 845 do RIR199:



Art. 845. Far-se-a o langamento de oficio, inclusive (Decreto-Lei
n®5.844, de 1943, art. 79):

Il - computando-se as importincias ndo declaradas, ou
arbitrando o rendimento tributavel de acordo com os elementos
de que se dispuser, nos casos de declaragdo inexata.

A metodologia no arbitramento em foco é perfeitamente
aceitavel, em virtude da eficdcia, sensatez e confian¢a de seus
resultados baseados em avaliagdo do perito da CEF. A
reilficagdo da avaliagdo, para limitar-se ao valor do custo da
construcdo e ndo valor de venda, indo ao encontro do solicitado
pelo impugnante, aumenta a confiabilidade dos dados sobre os
quais o langamento foi apoiado: E' claro que a verdade material
em relacdo ao custo da construcdo seria o ideal, mas essa
somente o proprietdrio das obras pode fornecé-la, o que ndo
ocorrelu.

O arbitramento do custo de construgdo por falta de
comprovagdo ou comprovagdo insuficiente, por meio de
documentagdo habil e idonea, dos dispéndios declarados, tem
sido aceito pelo Conselho de Contribuintes

Nao se identifica nos autos qualquer elemento que afaste o entendimento
expresso pela DRJ, de modo que o acompanho no que toca ao acréscimo patrimonial a
descoberto.

Por oportuna, temos as seguintes posigoes Sumuladas

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica,
relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de depositos
bancarios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de
dezembro do ano-calendario. Sumula CARF n° 38:

Da Presuncio baseada em Depdsitos Bancarios

O langamento fundamenta-se em depositos bancarios. A presungdo legal de
omissdo de rendimentos com base nos depositos bancérios esta condicionada apenas a falta de
comprovagdo da origem dos recursos que transitaram, em nome do sujeito passivo, em
institui¢des financeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, tem-se a autorizagdo para
considerar ocorrido o “fato gerador” quando o contribuinte ndo logra comprovar a origem dos
créditos efetuados em sua conta bancéria, ndo havendo a necessidade do fisco juntar qualquer
outra prova.

Via de regra, para alegar a ocorréncia de “fato gerador”, a autoridade deve
estar munida de provas. Mas, nas situagdes em que a lei presume a ocorréncia do “fato
gerador” (as chamadas presunc¢des legais), a producgdo de tais provas ¢ dispensada. Neste caso,
ao Fisco cabe provar tdo-somente o fato indiciario (depositos bancarios) e nao o fato juridico
tributdrio (obten¢do de rendimentos).

No texto abaixo reproduzido, extraido de “Imposto sobre a Renda - Pessoas
Juridicas” (Justec-RJ; 1979:806), José Luiz Bulhdes Pedreira sintetiza com muita clareza essa
questao:

O efeito pratico da presungdo legal é inverter o 6nus da prova:
invocando-a, a autoridade lang¢adora fica dispensada de provar,
no caso concreto, que ao negocio juridico com as caracteristicas
descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato economico que
a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a
presungdo (se é relativa) provar que o fato presumido ndo existe
no caso.
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Assim, o comando estabelecido pelo art. 42 da Lei n® 9430/1996 cuida de
presunc¢ao relativa (juris tantum) que admite a prova em contrario, cabendo, pois, ao sujeito
passivo a sua producdo. Nesse passo, como a natureza nao-tributdvel dos depositos nao foi
comprovada pelo contribuinte, estes foram presumidos como rendimentos. Assim, deve ser
mantido o lancainento.

Antes de tudo cumpre salientar que a presungao nao foi estabelecida pelo
Fisco ¢ sim pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte
poder: s¢ provar o fato indiciario (depdsitos bancarios nao comprovados), restara demonstrado
o fato juridico tributario do imposto de renda (obten¢@o de rendimentos).

Assim, nao cabe ao julgador discutir se tal presungdo ¢ equivocada ou nao,
pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (art. 116, inc. III, da Lei n.°
8.112/1990), mormente quando do exercicio do controle de legalidade do langamento tributério
(art. 142 do Cdédigo Tributario Nacional - CTN). Nesse passo, ndo ¢ dado apreciar questdes que
importem a negag¢do de vigéncia e eficacia do preceito legal que, de modo inequivoco,
estabelece a presuncdo legal de omissdo de receita ou de rendimento sobre os valores
creditados em conta de depdsito mantida junto a institui¢ao financeira, em relagdo aos quais o
titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentagao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacoes (art. 42, caput,
da Lei n.° 9.430/1996).

E inadmissivel aceitar alega¢des quando desacompanhadas de provas. Assim.,
a ocorréncia do fato gerador decorre, no presente caso, da presuncdo legal estabelecida no art.
42 da Lei n° 9.430/1996. Verificada a ocorréncia de depositos bancarios cuja origem nao foi
devidamente comprovada pelo contribuinte, ¢ certa também a ocorréncia de omissdo de
rendimentos a tributagdo, cabendo ao contribuinte o 6nus de provar a irrealidade das
imputagdes feitas. Ausentes esses elementos de prova, resulta procedente o feito fiscal em
nome do contribuinte.

Ao apreciar as razdes do contribuinte assim se pronunciou a autoridade
recorrida:

A principal alega¢do do impugnante é que utilizou sua conta
pessoal para a movimentacdo da empresa Auto Posto Garage,
desde a época que pretendia ser socio e até depois da aquisi¢do,
devido a problemas internos da empresa e limitacoes cadastrais.

Tais alegagoes, no entanto, carecem de documentos habeis e
idoneos que as sustentem. Ndo foi encontrada na escrituragdo
contabil apresentada qualquer referéncia a passagem dos
recursos pela conta de um dos socios ou de terceiro. O
recebimento dos recursos pela empresa e o envio destes para a
conta de um de seus socios ou mesmo de um terceiro autorizado
para tanto deveria constar dos livros diario e razdo para que
tanto a empresa como o interessado possuissem meios de prova
a seu favor. As paginas do livro didrio que constam em diversos
trechos dos Anexos ndo fazem men¢do a movimenta¢do que
envolveria o  impugnante, deixando suas  alegagoes
desamparadas de provas. O fato de a empresa possuir receita
mensal que supera os depositos mensais atribuidos ao
impugnante ndo representam nem ao menos um indicio de que os
depasitos pertenciam a empresa, pois carecem de um minimo de
nexo causal.—Por seu turno, o balango patrimonial da empresa



nada comprova sobre o caminho percorrido pelas receitas da
pessoa juridica.

A presungdo do artigo 42 da Lei n° 9430/96 admite prova em contrario, mas
esta deve ser feita pelo contribuinte individualmente por depdsito como ¢ feito o langamento.
Nota-se portanto a coeréncia do arrazoado da autoridade recorrida, afastando os argumentos
que o recorrente suscitou na impugnacao e que agora no recurso reitera mais uma vez.

Em vinas oportunidade o CARF, enfrentou situagao semelhantes a essa que
o recorrente alega estar enquadrado e para essa situagdes ja existem posi¢ao consolidadas.

Incabivel a alegacdo de ilegitimidade passiva, uma vez que estd comprovado
nos autos o 1so ce conta bancdria em nome proprio, para efetuar a movimentacao de valores
tributaveis, situacao que torna licito o langamento sobre o proprio titular da conta.

Sobre esse ponto o CARF ja consolidou entendimento:

A titularidade dos depositos bancarios pertence as pessoas
indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com
documentag¢do habil e idonea o uso da conta por terceiros
(Sumula CARF No.32)

E inadmissivel aceitar alegagdes quando desacompanhadas de provas
conclusivas. Assim, a ocorréncia do fato gerador decorre, no presente caso, da presuncdo legal
estabelecida no art. 42 da Lei n°® 9.430/1996.

Ainda que o recorrente tenha argumentado que a origem dos recursos seriam
de atividade empresariais, cabe ao recorrente demonstrar o que alega. Se o 6nus da prova, por
presungdo legal, ¢ do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para
acobertar seus acréscimos patrimoniais.

Sumula CARF n° 26: A presun¢do estabelecida no art. 42 da Lei
n? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

Dos cheques devolvidos

Cabe ao recorrente demonstrar que existem cheques devolvidos. Como
estamos diante de um lancamento baseado em presuncao legal ocorre um inversao do 6nus de
prova . Isto posto ¢ funcdo do contribuinte elaborar a prova em sua defesa.

Da Taxa Selic

No que toca a utilizacdo da taxa selic sigo o entendimento expresso pelo
Stimula

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia
- SELIC para titulos federais Sumula (CARFn° 4)

Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez
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